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f.	 •
Altera dispositivos da Lei n.
11.037, de 25 de julho de 1991,
que dispõe sobre taxa de
administração e remuneração de
investimento das empresas
operadoras do Sistema Municipal
de Transportes Urbanos.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO;Dfre~: dt-Lx--'xitt,-

Art 1°• - Passa a ter a seguinte redação o "caput" do Art. 4t• da Lei
n. 11.037/91, de 25 de julho de 1991:

"O pagamento dos serviços prestados, objeto do Art. 3',
será sempre feito segundo o regime de serviço pelo custo
maisfrtaxa de despesas administrativas de forma a assegurar
recOdOs para:"

Art .- 2. - O item d) do Art. 4! passa a ter a seguinte redação:
"d) - remuneração adequada ao investimento efetivamente
necessário ao cumprimento do contrato de prestação de
serviço, incluindo-se ai os veiculos operacionais e de
reserva, imóveis, equipamentos, almoxarifados e instalação,
excetuando-se o pâteo."

Art 3. - Os parágrafos 2° e 3' do Art. 4" passam a ter a seguinte
redação:

" raiàgg § 2' - A remuneração do investimento, a que se
refere o item "d" deste artigo, deve ser de
10% (dez por cento) ao ano."

t I
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3! - A taxa de despesas administrativas será de, no
111/

máximo, 10% (dez por cento) sobre as despesas
referidas no item "a" deste Art., suficiente
para cobrir as despesas administrativas
realmente comprovadas e, se necessário for,
através de auditoria independente."

pArt. 4.. - Esta jeei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Darffiu'CRessoa
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JUSTIFICATIVA

As presentes alterações à Lei n. 11.037/91, mais
conhecida como a Lei da Municipalização, visam, principalmente,
restabelecer a verdade dos custos no Sistema Municipal de Transportes
Urbanos, haja visto as distorções e irregularidades apuradas pela
Comissão Parlamentar de Inquérito - CPI - da Municipalização dos
Transportes e também apuradas pela auditoria coordenada pela
Fundação Getúlio Vargas - FGV. A alteração de "taxa de administração"
para taxa de despesas administrativas, no "caput" do Artigo 4' se faz
necessária na medida em que verificou-se, efetivamente, através da CPI

111 da Municipalização, um acréscimo substancial nos chamados custos
administrativos das empresas. Conforme o relatório final daquela
comissão, item 6, " ... das 15 empresas que especificaram em seus
balanços, relativos a 1992, os custos administrativos apresentaram um
indice de 9,3% da receita, enquanto que, em 1991, eles representavam
7,7% ". Esse aumento dos custos administrativos acontece em função da
forma como são remunerados, atualmente, que propomos mudar. Como a
remuneração de 12% se dá em cima do que as empresas gastam
administrativamente, estabelec-se, ai, o que ficou conhecido como
lógica perversa do sistema: quanto mais as empresas gastam, mais elas
vão ser remuneradas pelo Poder Público, porque elas sempre vão receber
um percentual fixo sobre as despesas. E isso ficou claro a partir das
conclusões da CPI da Municipalização e também com a auditoria da FGV,
que apurou que a "taxa de administração representa, hoje, cerca de 9%
do custo total da planilha". Sendo que, segundo a FGV, "as despesas
administrativas em si, incluindo pessoal administrativo, raramente
importam em mais de 4% do faturamento das empresas". Com isso, também
não há na Lei 11.037/91 nenhum incentivo a uma busca maior da
racionalidade de custos. Se assim o é, então que seja da forma menos

O, onerosa possivel para o Poder Público, sob pena de incorrer em omissão
de responsabilidade quanto ao dinheiro do cidadão. Saliente-se ainda
que a mudança de remuneração que ora propomos representa, segundo a
análise da FGV, uma redução de custo da planilha de 1,46%. Entendemos
também que remunerar pró-labore, o envolvimento e a responsabilidade
empresarial, dentro da taxa de administração de 12%, como é
atualmente, só fazem aumentar a premiação da ineficiência. Ainda em
relação a esta questão, a auditoria da FGV conclui que, atualmente "a
taxa inclui, portanto, sem os discriminar, itens de custo e de lucro
operacional".

••
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Quanto às modificações ora propostas no item "ci"Ve no
parágrafo 2' do Art. 4' da mesma Lei 11.037/91, elas vão de encontro
também às investigações da CPI da Municipalização e das conclusões da

, auditoria coordenada pela Fundação Getúlio Vargas. Durante a CPI,
vários empresários afirmaram ter adquirido ônibus e/ou carrocerias e
chassis por preços sensivelmente menores do que os preços oficiais de
tabela. A FGV apurou diferenças de até 197,78% entre os preços de
lista e os preços de nota fiscal em carrocerias e de até 43,42% nos
preços de chassis MBB. Para eliminar tão graves distorções, que
influem decididamente nos custos do transporte para os usuários do
sistema e para o Poder Público, a CPI da Municipalização, em seu
relatório final, item 7, conclui que "se faz necessária uma ampla
revisão no Sistema Municipal de Transportes Urbanos, que leve em conta
as sugestões apresentadas pela Fundação Getúlio Vargas ... pois a
adoção de tais medidas traria uma redução de 18,76% nos valores pagos
às empresas ..." Três modificações dizem respeito diretamente ao item

e ao parágrafo 2' do Art. 4', para os quais propomos nova redação:
redução de 30% nos preços de veiculos e rodagem que, por si só, já
resultaria em um custo menor de 9,96% na planilha; redução da taxa de
remuneração de capital, de 12 para 10%, gerando outra economia de
1,18% e a eliminação da remuneração pela depreciação do páteo, o que
significaria menos 0,44% de custos. A auditoria da FGV conclui que "a
divergência de preço influi na depreciação, na remuneração do capital
e, por força do encadeamento dos custos da planilha, no consumo de

, peças e acessórios, bem como na taxa de administração, todos baseados 
no preço do veiculo (grifo nosso). Quanto à eliminação da remuneração
por depreciação do pàteo, entende a auditoria da FGV que o páteo não
deveria ser depreciado, por ser, essencialmente, terreno.

Diante de tais fatos, as alterações ora propostas na Lei
da Municipalização visam adequá-la a uma outra realidade no sistema de
transportes urbanos.

(
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n2	 tr.

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunto consta,

Lei n2 11.037/91

em 01.12.93

Fprr

Com. de Const. e Justiça

.......

A33, Tecn. Leg.	 ale -	 T. M.

CÕD. 0233



Au Nobre Ventado

Sala da Comissão de Conslituição e Justiç,a

de 19;  93)c),eni  O  de

SEGUE 	 -----
juntado 	  nesta data, umento 	 e papel para Informação, rubricado  --e-

sob folha 	  n9 OG.	

Em 	 02°	 1 
(a)

5

;xecebiclo na Comissão de
Const it çãoe Ju-st iça
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Em, zoi 12.1ci3

„,-.2=2:292malegen,

Ver. Dércio Arruda

Presidente da Comissão de

Constituição e Justiça

e-

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Co-

missão, conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento

Interno.
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO P.N.ULO
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Folha n.o 	 04	 do proc.
N.o.	 qp25- 	de ,499 3 
geencionC...%

Sra. Secretária,

Tendo decorrido o prazo previsto no art. 63 do Re-
•	 •

gimento Interno, sem manifestação desta Comissão, davol-

vo o presente processo nos termos do art. 64 do R.I.

Em, 28/12/93

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da

Comissão de Constituição e Justiça
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A Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

Em, c1/ /2../U

Recebido na Comissão de
Politica Urb. Metrop.e Melo

Ambiep.tel
áíjj

AO K0.5;.:Z.:_

PARA RELA.I0a..
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(.)7	 d PT0C,Meio Ambiente
L.

• Presidente

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emissão de pa-

•	 recer desta Comissão, conTorme disposto no ar t. 63 uca..

put", do Regimento Interno.

Em, j61011(1

Ver. Zulaiê Cobra ribeiro
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Folha n.o 05	 do Proc.
N o	 4/..\-- de 19U.

O Funci onário_________

Sr. — a.'s)(. „Decretaria

• Tendo em vista a complexidade da matéria,

e, a pedido do Excelentíssimo Senhor Relator, determino

que a presente proposta siga sua tramitação normal, uma

111/	 vez expirado o prazo regimental que foi insuficiente para

sua análise, e, em atendimento aos artigos 63 e 64 do Re-

gimento interno da Câmara Municipal de São Paulo.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente, em 025- / O/ 1994

Ver.Zulaiê Cobra Ribeiro

Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente
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À Douta Comissão de
Administração Pública

En.a3. .... /. ...... ... /..L.

Lu,s	
5jB. de Areei°

Fernand 
IR o g . 10840

Recebido na Comissão do

Administração Publica

Ao nobre Vereador
para relatar. Regimentalmente até 	 /	 j.

Sala da Comisspe t`,4mnis ra áo P(.11)!te..:)
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EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos 2' V. Exa., providências

com o objetivo de prorro gar o prazo	 deste	 processo

(925M) por mais pito dias, conforme artigo 63 do Regi-
mento Interno.

a3/94.

RELATOR.

DEF I 12 (0, EM /ç/73/94

VEREADOR FRANCISCO WHITAKER

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

•
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Folha ri. 	 /1 	 do proc
N •	 gz.çs 	do 199)

/94.

•	 VEREADW'; SCO WHITAKER

À SECRETARIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo de uma análise mais

aprofundada,
/
mas tendo expirado o prazo regimental (art. 63 do Re-

gimento Interno), determino, a pedido do Senhor Relator, que este

processo siga sua tramitação normal (art..64 do Regimento Inter-

no).

•

PRESIDENTE DA culssxo DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA.
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EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA

Devido à necessidade de se efetuar estudos comple

mentares sobre a mataria, pedimos a V.Exa., providencias com o

objetivo de prorrogar o prazo deste processo ( PL 825/93 ) por

mais oito dias, conforme artigo 63 do Regimento Interno.

20/04/94

Cód. 0522



Ref.: PL. 825/93.

Sra. Secretária,

Nos termos do ar k: 64 do Regimento Interno,
determino o encaminhamento deste processo uma vez decori-
do o prazo regimental sem manifestação desta Comissão.

Em 29/04/94

LIDIA CORREA
Presidente da Comissão de Atividade Econõmica

•
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Município com a implementação d4 propositura?

Hanna IS, em 10.05.94
latdk

Deferido

Pres . den	 da Comissão
Alimir uimarães

de Fi anças e Oçcamento

A
Pres
de Fi

hiir uimarães
dent da Comissão
ançs e Orçamento

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que
o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei
825/93:

12) Qual a opinião do Executivo sabre a mudança do "ca-
put" do artigo 42 da Lei n2 11.037/91, que implica na alteração da
forma de cálculo de pagamento, substituindo a taxa de administra-
ção por taxa de despesas administrativas?

22) Qual a opinião do Executivo sobre a exclusão, no
item "d" do artigo 42 da mencionada lei, do pátio para efeitos de
remuneração do investimento?

32) Qual a opinião do Executivo sobre a alteração da re-
muneração do investimento, tratada no parágrafo 22 do artigo 42 da
citada lei, de um mínimo de 10% e um máximo de 12% para 10% fixos?

42) Qual a opinião do Executivo sobre a alteração do pa-
rágrafo 32 do artigo 42 da referida lei, implicando na troca da
taxa de administração de 12% para taxa de despesas administrativas
de no máximo 10% das despesas referidas no item "a" do mesmo arti-
go e desde que realmente comprovadas?

52) Qual a estimativa de redução de gastos do erário do

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as delvihs providências.

•



4 Presidânci•.
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Encaminho a V. Exa. conforme solici-
tado.

_ ta i_125,94

Sec tn-ia da
Comissão de Finanças e Orçamento
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LEG 3 - Senhora Chefe
Por solicitação doPresídentee(..,b,S:

para provldêncl , a.

SP., )0 1 O 1 9

Go . PresIdêncla

OlDEL CIOPPO
Chefe

Reg. 22.272

.....

Sr. Paulo.
Oficiar ao Executivo, solicitando informaçoes para

a Comissão de Finanças e Orçamento.

I2/ 03 / 001

ÃIVGELA BORD1N ANDRE01411
Chefe de Scçao Técnica 1

Sra. chefe.

Providenciado conforme o despacho de V.Sa..

U/05 /c/ y

SEGUEInt.., juntado 	 nesta datadocumF	
p-p 1 (1,': inferi-naçãoflibriu.er)..s.	 kiha	 n." 5-	 /6 - 02(

Em/:-//o igti



EL COLASUONNO
Presidente
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São Paulo, 13 de . maio de 1994:

DT7-LES3
OFICIO N.300171/94

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão
de Finanças e Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cOpia do Projeto de
Lei n2 825/93 de autoria do Vereador Dalmo Pessoa - que
altera dispositivos da Lei n2 11.037, de 25 de julho de
1991, que dispOe sobre taxa de administração e remuneração
de investimento das empresas operadoras do Sistema Huncipal
de Transportes Urbanos - solicitando-lhe se digne determinar
providências no sentido de que nos envie subsídios para que
a referida comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

Anexo: cOpia xerográfica do P.L. n2 825/93 e do despacho da
comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Haluf
Digníssimo Prefeito do Município de Sáo Paulo.

k rins
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A— CÂMARA

-
Art-: 1=1.

•

- Os parágrafos 2° e 3f do Art.
redação:

" Perrà..J 2' - A remuneração d

s 2? e 3f do Art. 4" passam a ter a seguinte

!

A remuneração do investimento, a que se
refere o item "d" deste artigo, deve ser de
10% (dez por cento) ao ano."

Altera dispositivos da Lei n.
11.037,	 de 25 de jUlho de 1991,
que	 dispõe	 sobre	 taxa	 de
administração e remuneração de
investimento das l empresas
operadoras do SisteMa Municipal
de Transportes Urbanos.

/2

01 - PL

01-0025/93-2'

,

MUNICIPAL DE SÃO PAULO:DECRETA:r.

- Passa a ter a seguinte redação o "caput" do Art. 4 t . da Lei
n. 11.037/91, de 25 de julho de 1991:

"O pagamento dos serviços prestados, objeto do Art. 3',
será sempre feito segundo o regime de serviço pelo custo
mais.,taxa de despesas administrativas de forma a assegurar
recti.dos'para:"

Art: 2f=. - O item d) do Art. /ft" passa a ter a seguinte
1

redação:

"d) - remuneração adequada ac
necessário ao cumprimento dc
serviço, incluindo-se ai os
reserva, imóveis, equipamentos,
excetuando-se o pâteo."

ao investimento efetivamente
do contrato de prestação de
os velculos operacionais e de
os, almoxarifados e instalação,

Ar	 3 e.

•
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"-Parágru3f - A taxa de despesas administrativas será de, -11-:2

máximo, 10% (dez por cento) sobre as despesas
referidas no item "a" deste Art., suficiente
para cobrir as despesas administrativas
realmente comprovadas e, se necessário for,
através de auditoria, independente."

Art.: 4e. - Esta _Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

•
r, I I I 1 r'

Sala das Sessões,	 is)

DafMo',Eessoa

VereAdcr,r(

• !
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e'Orçamenta:

, em 10.05.94
atbis-

Hanna

Deferido

Pres	
tr

.den e da Comissão
Am[rimarães

líde Fianças e Oççamento
• cd\

trAi

Pres'dent da Comissão
A lmir rimaresã

de Fianças e Orçamento

Solicito de V.Exa. as providencias cabíveis.a fim de que
o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei
825/93:

12) Qual a opinião da Executivo sabre a mudança do "ca-
put" do artigo 42 da Lei n2 11.037/91, qiie implica na alteração da
forma de cálculo de pagamento, substituindo a taxa de administra-
ção por taxa de despesas administrativas?

22) Qual a opinião do Executivo sobre a exclusão, no
item "d" do artigo 42 da mencionada lei, do pátio para efeitos de
remuneração do investimento?

32) Qual a opinião da Executivo sobre a alteração da re-
muneração do investimento, tratada no parágrafo 22 do artigo 42 da
citada lei, de um mínimo de 10% e um máxima de 127. para 107. fixos?

42) Qual a opinião do Executivo sobre a alteração do pa-
rágrafo 32 do artigo 42 da referida lei, implicando na troca da
taxa de administração de 127. para taxa de despesas administrativas
de no máximo 10% das despesas referidas no item "a" do mesmo arti-
go e desde que realmente comprovadas?

52) Qual a estimativa de redução de gastos do erário do1
Município .com a implementação daí propositura?

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as djvipias providencias.
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São Paulo,  13 	de  maio 	de (49 94

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n e 300171 de 13/05/94
solicitando ao Executivo informações referentes ~Projeto de
Lei n2 825/93 de autoria do Vereador Dalmo Pessoa.

Anexo: COpia xerogriifica do P.L.	 825/93 e do despacho da
comissão solicitante.
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opio Á .9. oe n.o 9 9,94

Senhor Presidente

1
_L CD()i ..::,. O NA A. T. NI.

:-; r)  i	 Ci'•

do

- - - • •-• -5,, „) . 1......"_,I	 .	 ,...,-,1

L5,7	 c...........7ãita e‘
São Paulo, »de

3
t

Em atenção ao requerido pela D. Comissão . de

Finanças e Orçamento, no Ofício n9 DT.7/Leg.3/300171/94,dessa

Egrégia Cãmara, solicitando informações relativas ao Projeto

de Lei n9 825/93, de autoria do nobre Vereador Dalmo Pessoa,

que dispõe sobre taxa de administração e remuneração de inves

timento das empresas operadoras do Sistema' Municipal de Trans

portes Urbanos, foi formado o processo n9 59-001.505-94*08 e

encaminhado às unidades competentes para atendimento do soli-

citado.

Tão logo sejam obtidas as devidas informações,

serão as mesmas transmitidas a essa Egrégia Câmara.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de mÁtha a1taAco4ideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuorno

Digníssimo Presidente da Cãmara Municipal de São Paulo

VLSS/sffs
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. PARECER
, 0309/94

/94 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

•

BRE O PROJETO DE LEI N2 825/93

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Dalmo Pessoa, visa alterar dispositivos da Lei n2 ii.037, de 25 de

julho de i99i, que dispõe sobre taxa de administração e remunera-

ção de investimento das empresas operadoras do sistema municipal

de transportes urbanos.

O artigo 42 da lei citada dispõe sobre o pagamento dos

serviços de transporte coletivo, a ser feito segundo o regime de

serviço pelo custo mais taxa de administração de forma a assegurar

recursos suficientes para:

a) despesas de exploração de prestação de serviços de

transportes de passageiros, incluindo lotes de veículos operacio-

nais e de reserva, compreendendo operação e manutenção;

b) tributos e encargos de qualquer espécie que venham a

incidir sobre a propriedade ou operações da empresa contratada,

exceto os de natureza especial sobre lucros efetivos;

c) despesas de depreciação, por desgaste ou por obsoles-

cencia, dos bens efetivamente utilizados na prestação dos serviços

contratados;

d) remuneração adequada ao investimento efetivamente ne-

cessário ao cumprimento do contrato de prestação de serviços, in-

cluindo veículos operacionais e de reserva, imóveis, instalações,

equipamentos e almoxarifados;

e) administração da empresa.

O projeto pretende a alteração de "taxa de administra-

ção" para "taxa de despesas administrativas", baseada em auditoria



coordenada pela Fundação Getúlio Vargas e nas conclus6es de Comis-

são Parlamentar de Inquérito desta Casa. Contudo, apenas a citação

da fonte na justificativa é insuficiente para que se conclua algo,

sem que haja exata definição de taxa de despesas administrativas

dentro desse cOntexto.

A fim de melhor analisar a matéria, foram solicitadas

informaçaies ao Executivo, respondendo este que foi formado proces-

so, encaminhado às unidades competentes para atendimento do soli-

citado; tão logo sejam obtidas as devidas informaçOes, serão as

4111	 mesmas transmitidas a esta Casa. Tendo em vista a complexidade do

assunto e as graves repercussOes que envolvem qualquer decisão

nessa área, compreende-se o extremo cuidado do Executivo a respei-

to.

Entretanto, consideramos que alguns comentários podem

ser tecidos, mesmo sem uma posição do Executivo.

A alteração no item "d" do art. 42, que deixaria de re-

munerar o investimento em pátios, poderia comprometer a atividade

de prestação do serviço, já que tais áreas são necessárias à ati-

vidade, pois os ônibus devem ser guardados com segurança, sem

atravancar o transito, tendo um custo de manutenção.

Afirma a justificativa que "remunerar pró-labore, o en-

volvimento e a responsabilidade empresarial, dentro da taxa de re-'

muneração de 12%, como é atualmente, só faz aumentar a premiação

da ineficiência". Mas, como se pode concluir que a remuneração do

investimento a uma taxa de 10%, como proposto, trará a máxima efi-

ciência?

Tendo em vista que, pela referida lei, as despesas cita-

das nos itens "a", "b" e "c" estão sujeitas à verificação pela



MTC, através de demonstrativos econômico-financeiros

&s'eá2-bcr~
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ri..41
do nroc,

elaborados

de 1994.

Presidente

:‘•

Y;411

Relatar

•

segundo Plano de Contas padronizado, podendo ser arbitradas, de

comum acordo com a empresas contratada, para fins de acerto perió-

dico de contas, através de planilha de custos, que deve ser revis-

ta com periodicidade acordada entre as partes e obrigatoriamente

sempre que a remuneração do investimento atingir o mínimo de 10%

ao ano, e, ademais, tendo em vista que a taxa de administração in-

cide sobre o item "a", e, por fim, considerando que o projeto não

explicita os eventuais ganhos na situação proposta, entendemos que

• a atitude a ser tomada deva ser o aguardo da resposta do Executivo

aos quesitos encaminhados para, numa discussão serena dentro de um

contexto mais amplo, uma deliberação correta.

Destarte, entendemos que, na situação atual, a medida

proposta não deva ser aprovada.

• Contrário, portanto, o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 21 de junho
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1	 Assibt. Chefia / leGnica

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

E1W1154-%

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

OE D OCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ fÁ  "	3	 fie.
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GABINETE DO PREFEITO 
Par Padre Manoel da Ndbrega — Pq. Ildrapuera — PAU: 5494)055

4".22mmaimilim DO 29 DE "L"	 DO 1991
"....DitpO• sobre o Sistema Municipal de Trans

portem Urbanos, e da outras providMdas.
LUISA ZZUNDIMA DO SOUSA, prefeitaOto Município de sio Pa2
lo, usando da. maldição= quenlhe ao conferida. por 1.1.
Faz saber que e Crmora Municipal, em &orno de 29 do ju-
nho de 1991. Montou e eu promulgo • •guinte lei:

Art. 10 - O Si•tam Municipal do Trans-
porte* Urbano* do Município de São Paulo ter: gerenclado
aoclunimmente . pda ~rolaria Municipal de Transporto.-
Se?, que vacara, por ato do Soe 	 lo delegar ou contra
ter a alocução dom otIvidadoe r ***** nteo roe amo otribuT
çoed mondo no.carm de de/coado •xclusivamenn a Mota
de administrado municipal. e, no caso do contraem:o,
dando-lhe• preferencia, ..... Ivado o disposto no artigo
110 da Lei nO 8.424, de 18 de agosto do 1976,

Art. 20 - rica outorirado a Prmfoltura •
rescindir, no preso do 80 (ooventa) dias, moo mon para
• Municipalidorm, ó contrato da concesaão com • CnTC,fir
mando outro co momo piano, como operadora excloalva.rei
peitado o prazo da vigendo da atual COnCe..... e OttedeZ
condo-se o disposto mota lei • no art. 90 da Lei .0
8.424, de 18 de agosto de 4976.

Mangado unir° - ricas assegurados to-
dos os direitos • garantias ia congolotadoa pelos empre-
gado, ativo*, inativos e •pmentadm da C0opanhia Monici

•11.

L	 INDICADORES
ECONÔMICOS MUNICIPAIS

4 1) UFM - Unidade Fiscal do Município

- •	 • Valor mensal (01/91) - Cr$ 12.147,00
-t

2) IPTU (Relativo a 1990)	 12,1199

• - (Fator de correção da parcela de ju1/91)

IPTU (Relativo a 1991)	 1,7523
(Fator de correção de ju1191)

Fontes Secretaria das Finanças

SÃO PAULO — SEXTA-FEIRA, 28 DE JULHO DE 1991

O 20 - A remuneração do investimento.
que e. refere o item 'd" deste artigo. C u ia media anual
deve ser de 12% (dore por conto), nao orWera cor. oo ao-
monto algum, inferior • 107. (det por cento) oro ano,

f 30 - A taxo de adoini rrrr çao sere do
12% (doze por cento) nobre aa ~pezae referidas no Item
'a' ante artigo, suficiente pare cobrir as dorme.. &doi
ni.trativa., pra-labore, o envolvi...to • rermonnabIll=
dado empresarial.

Art. 54 - mo contrato do prestado de moer
viços, na forma denta lei, a renoneração do custo lotar
oco..al do eervico prestado devera, necemoriamente. cond
derma

- e como voriávea do Iole Contrala,k,,
levando-no na conta ou cuntm unitariOn rolado. • coo-
bustIvel. lubrificantes • rodagem;

It .- e quilooetrogeo mensal remunera./ do
lote connatadm bem como • quilometras. °cima, levan-
do-se om conta: •

;	 d • quilometragem diária remunerável do
lote contratado;

b) o nrmero de dias do não;
• c) os serviços relativa; a operação do 12
te contratado;

III - o custo fixo ~mal atribuível ao lo-
to de rozerva técnica. composto de como do depreciara°
dos veiculo., moia o canto do remoneraçãO do capiad • in-
vestido em velculom

IV - o custo fixo mamai atribuível ao lo-
te operacional, emponto por todos ao ralarias, adicio-
nai., abonos de qualquer natureza, beneficiou o encargos
salariais, relativos a ano-de-obra do trafegue manoten-
doo, inclusive chefias e gerenciaa, por despe:tas co. mote
rido • serviços de oanutenção e Imolo os cuolos provistos
no inciso anterior;

V - • taxa de administração, aplicada con
forme o O 30 do art. 40, compreende o custo da mio-de-obra
adainiatrativa, chefia. e garantian adminntrativam o
pn-labore de diretor. • azia. e outra. Mamo. adot-
ai...1vau incluindo uniformo • tributo, sobre a proprio
dadd

VI - os imo.** e taxas Incidentes sobre
o fàturamento final.

$ 10 - O dimensionamento da equipe de oo-
torIntaz • cobrador. • ter reounerada nora feito • par-
tir do numero de hora* de operação efetivamente; contrata-
do para cada empresa, • da jornada do trabalho legai vi-
gente.

20 - Rennalvada • hipotese de serem pra
vistos em acordo ou convença° coletiva, on preços e cala-
ram unindo. • moerem aplicadou oerao memore os oficiais,
determinados ou reconhecidos pelo governo, ou, n2 caso da
Itens não controlados, dl rrrrr &moela ~venço. Selo-
ciciam rmi• remmweentetle...

.1 30 - Para efeito do cálculo da ...onero
cãodevida. em °db. serio depreendo. em 8 (oito) anos.
em valor amoldo.' de 20% (vinte por cento), as instala-
coe. mano depreciada. em 10 (trinta/ man, nem valor re-
ddual. e ou torreava o anmarifodos Imrao romumrados
como Itens não depreciando.

40 - OS valores não pagos ate 4L data
dm ano respectivos vencimento, perao atualizadoo monda
simonte "PRO RATA TEMPORIS". mais juros e taxas pratica-
das por inet)tuiçoeo financeira. de .primeira linha, calco
lado. sobre o pertodo em atra., alem de solta de I% ona2
por cento/ ao dia 'clo atraso, pagas por um máximo da 30
(trinta) dian. •

50 - A Prefeitura Municipal caben.dra
vom da Secrotaria Municipal de Transportes, normal:ar í
Encali:ar • exata aplicação do disposto nid e Org..Art. ad) - Toda a arrecadar.> tarifaria ao
ferida, atra recolhida diariamente • contratante ou a Or:
ga0 ou entidade por ela outorizado e ficara vinculada co
slatema municipal de Tranoport. Coletivos do Posarmains,
devendo ser utilisrma primeiramente para • remunerada dm
empresas contratadas e. no que exceder, aplicado na molho
ria do Sista. do Transporte o Transito, vedada quadrada
	  destinação.

O 10 - As eflOP 	 ecoberão om valores
total* relativos ao* serviços, medidos ao cada dia de ope
ração, 1 inove) dia* imolo .. • data da referida Opera-
C...

I 20 - para fine do peneira cootratação
baanda neoto lei, ser: eatrmeledda una fase de trami-
çáo de 18 (amoito) dias uni., dividida em dolo poricelos,
moo go* os pagamentos ...Ostentea à remuneração dm servi-
ços oenclonadon no ~agrafo anterior, seno efetuado* da
~lote forma:

I - em relação ao primeiro período, em-
preendido entre o 10 (r...Loiro) dia o o SO (nono) dia útil
do operação, a contratada recebera:

a) 50% (cincoento por cento) da remunera-
coo ~ida de cada dia, no dia utll subsequente andamo.
taça.tação do serviço:

b) 50% (cincoent• por doto) 	 -
ção devida de cada dia, 9 (nove) dias Meiam top. • data
d. 	 Ida operaçáo, ou Seja, no decorrer do segundo po-
dado;

/I - em relação ao segundo período, compre
endido entre o dia subsequente ao 00 (nono) dia util • ií
1. (Mono oitavo) da utll de operniko. a contratada to
caberá:

a/ 25% (vinte e cinco por cento) da remo-
neroção devida ~cada dia, no dia otil oubsequente ao da
prestação do amoird

b) 75% (setenta o cinco por cento/ da re-
muneração devida dmombdda,Mone)diaa Unis Amém • data da
referida operação;

III - a partir do dia oubsequente ao 1.
(afaimo oitavo) dia util de Oper.40, • contratada recebe
rã 100% Icem por cento) da remoendo devida de cada dia,
1. (nove) dl. otol• •poo • data da referida operado, eon
for. o din..* no I 10 deste artigo.

f 30 - do preçoe unitárioa a serem comei-
denadon para o pagmeento dos alarvice. diarios seroo os vi
gentes na data da prestação dos ... oiçon.

O 40 - O• va/ores. nao depOsidoloo pelas
ap	 na. datas ~idau eatarao sujeitos ao amas pe-nalidades previ.. no artigo 50, I 40.

50 - Pica admirada a Prefeitura do Na
oic fPlo de Suo Paulo . • ~abonem tarifa subsidiada
unuadm em oito.ao dg incapacidade financeira, doendo,
entretanto, aaoegurarsa empresas contratadas a remunera
cão doe oervIçom prestados.

/ 60 - O oubtfdio a tarifo • que moa rido-
. o ~agrafo estertor deven oba compatí vel coe previa
autorizaçao orçamentaria, sob pomo do Prefeito Incorrer
ama moçoms previ.as ao tal ~oral.

.• . Art. 70 - A and. assinatura do contr..
to nein • Contratada, durante o prazo co ....... 1, • vin-
culando*. ao .... iço publico ..... dal que promata, 2.1
Moio, materiais • hum.. por ela ~regados na operoçao,
quaisquer que sejam eles incluindo pessoal. velados, go-
talano . Oficina., equipa...tos • anomarindrm.

Art. 89 - Para efeito do disposto anta
lel amoldam-. Lote Padrao o conjunto de veículo. coto-
motores agrupadoo e elmatifieados por teca/ioda, coo no-
..., voEiavd. a ser ~toldo pela Smr, oao Inferior a 50

1
(cinquenta), para rodirado do* serviços de transporte
coletivo d. passageiro*. Incluindo-. a Infra- ostrutura,
bem com os recursos amam, e materiais wo 	 too para

O
eaalh tia.

19 - (VETADO)
20 - (VETADO)

O 38 - Ma concorri/Ida, nen dada • pre-
f.:non, eo Isvoldode do condiçéeo. me empreses cOntraLe
das gome • data da licitação eatejao em efetivo funciona-
mento no Município.

40 - A CPMC poderá cootratar wals . de um
loto com uma emproam. obodormado o dirmooto no Paragrao
abondo,

.	 50 - Na controtaçao dm lotei, será exi
gOda • Induza° do frota para reserva táenica, em propor=
çao • ser definido pela SMT, que não pado. °ano 	
IS (oito por conto) da frota contratada.

.1 60 - A Moderaria Municipal de Trata por
ne - MT Moera, no prazo miximo doo 180 (conto e oinnun
dia, • partir da promulgação desta lel, estabelecor ',a-
droe paro ao cores dm volculm • irmtrumentoo de oanani
dolo do antena operacional co. ou ormarne.

• Art. 90 - A Secretaria Municipal de 	

	

porte* - SMT. firma, otmando .do licitação, o namoro do 172	
tes de rmiculo• nrm ..... ia. a openção do .... iço.

10 - Podara a Secretaria Municipal de
Tramporteg - SMT, na vigendo do contrato e quando se fl
mar nome ..... io, criar, dterar e rmprieir amvins reopeI
todo. neste cato, o diaposto no Inciso II do artigo 11,4e
tinir au. característica., fixar o numero do vdculos em
operaçao para cada serviço c fixar o quadro-horario 	 de
partidas. •

$ 20 - 11. •lamaçã. previa..s no para-
grafe interior terio prelo...dm Offil amplicaçO., primei-
ram.... empresas SOO. latea se situem onde no der a
~Onça° • oecundariamente ao ~res. cujos lotes este-
jam sediado, oale proximee.

1 40 - Poderá • LIT. • seu critário, ~-
locar. por prazo muno de 4 (solo) momos, ou por prazo
aumrior, M.a gua haja • concordoncia entre os part.
envolvida., frado. de lotar co lotes objeto de contrata
do, para proutaçao de serviços, motipuladom em Ordena de
Serviço* da Operacao.

• Art. 10 - Mos cootrataçoee objeto desta
lei, ficara consignado que não Severa excl .. i . idade de
°vexação da serviço por uoa única apresa.

Paragrafo unico - Azo empresas deverão orm
ror o *main Conforme Ordem de Serviço do Opdsdsid o:pe-
dido pela SMT.

Art. // - Atendendo às convenancias do
transporte do Município, a Secretaria Munienal de Trans-
portes - GMT, na viamen do contrato, podara anigir o ao
mento ou • redução do Manara de ValeUlt. OS cada lote, res
peitadoe almuit..... os regul.. criterica:

Z ac variados de frota t ha0 pOSer4 ul-
tronam. nonnaloonte • 4% (quatro por cento) do amaro
do calam contratados;

II - ao prato do 2 (doid.anot, 9 limite
máximo de variado da frota contratada nao podera excedam
• 20% (virmo por cento) para aumento e 10% (dez por cento)
para rochedo do amaro de aliam Inlcialoonte contratado;

- os /imites ootabolecidon poderão mor
ultradumadon com a expressa concordando das partes con-
tratantes.

An. 12 - O* contrato. GO lotarão firmados
com operadores remoi...onça comMituldos coso pomo. ju-
ridicas • que atendam, alem do requisitos de idoneidade
táctica • financeira, ao morminteo oxigenei.:

I - ter comm objetivo social a opencia de
transporte coletivo do passageiros ?oz roiam;	 -II 	 •

- dispor, para imolo de operado, de
garagem propria ou alugado, tecnicamente instalada dentro
dos limites do Município • capacidade poro o atacados.°
*oclusivo do aarviço objeto do contrato;

III - eotar quites ou em situação rego/ar
co. o* flscoz redmal, Zmadual e Municipal;

IV - manter, no Município, dl . . aborriam
ama, com adminiatração especifica e limaria...do conlabil.
fiscal • trabalhista ~andam limando a orme da ~reza
ootiver localizada fora do MunielPiO.

Art. 13 - Veded0 • ~Seaa contratada
trormferir • terceiro., enceto • com, mdmo qu• eia parca.
• amaça° doe amuada objeto do contrato.

Art. 14 - Deverão constar me 	 imante
do contra° clivados relativas a:

/ - objeto do contrato e seus doma.;
II - force de execuçao;

III - remuneras., reajuste, e condinSea de
pagamento;

lef - prazo de vigéndo;
V - responsabilidade dm partem

VI - canoa de rescioão;
Vil

aos ~roais.	
- penalidades, valores das falam e pra

Azt. 15 - A aeCretsCio Municipal do Trono
portes - SMT, direta ou ladinamente, "adiante memento-
mo de controie mpeclalisadom •mercar. • fiscalitaCo0
plena dom serviço* premendoa pelas taça 	  operador..

1 10 - A firmalisado dos serviço. pra...
dos deverá mor realizada de forma permanente, dpecioneW
te quanto à verificação do cumprimento dos hormion, doi
ido/end., da quilometragem percorrida, do am.o de
viagens • de passageiro. tranaportadom da manutenção doa
em/colem de cada lote e do funcionam:mo adequado doo O u-

5 20 - Se ~remos fomento deixarão do ro
celmr o custo programado em consequencia de fiacalizaçao
que constato o nao cumprimento da Ordem do Serviço de Ope
roolo.

1 30 - (VETADO)
Art. 16 - A more.a contratada deveré orou

tar o serviço cem oolução do continuidade e sem deficien-
cio grave, sob pena da Cm1C, independentemente de qual-
quer modida judicial, intervir no serviço cootratado.

_	 Art. 17 - Conoldermse ddiciencia grave
na prestado do ...viço para efeito denta Ui:

• O - raiterada inob ..... non do itinerário
ou bondem determinado,, salvo por motivo da forca makm;

/I - nio acondimento de intimaçao expedida
pela OITO no sentido de rodear do circulado volculo jul
gado em condíamos cooprovadamento Inadequadan para o ser-
viço;

AGENDADAPREFEITA

PARA O DIA 24.7:91 fa. rEna

11400 - Diretor da Calma Semémloa Podara/

14:00 - ~pacho com O ~rodado doo Addolatroça.

• lagIondo

17.00 - Dentvech0 Coe o Sooratirlo do Governo Muni.
pai

ANO. 98

. pai de Transportes Coletivos - CMTC.
Art. 30 - Me execução. pela Companhia Mu-

nicipal de . Transportes Coletivo* - CMTC, do disposto no
..	 . .	 ~grafo unico do art. 90 da Lei n9 8.424. do 18 de agos

,	 to de 1976, relatiramonte aos transportes coletivo. muna-,
• .	 a Prefeitura doveramotabelecer que • contratado previa-

te no citado paragrafo se efetive • 	  do contrato de
.	 premacio de mordem incluindo lotes do vetculos opera-.	 .

• donde e de reserva.
11 10- As em	  privadas que vierem.

•

	

	 prestar Go serviçoe proviam neste artigo morto contrata
operador.exclusiva e coe Intervenián=

, . -	 ::: :: Secretaria e alIoniipalde ..... porton - WIT, não se
• configurando entre a contratante e a controlada qualquer' 

;	 rendo de moa-condamo ou pormiaam.
o	 •	 5 20- Mo proc	  de contrataçào 	 nerãoa ';. . observados o tatatoto de Licitação e G . iniolacoo vigente

i •	 • .	 .... a‘Ware licincEmes publicam no 	 ao ormem oxigenei..„ 
o	 Olepen.a. • ieaelelbllielede., ema moo o respeito ao ai-

• - '	 reito de profanando rms prestadoran do serviço, na data
..	 •	

. 5,i	 da concorrendo. _eo Igualdade do coodiçOem
1 30 - O prazo doo contratos nora de 8

"..: r - 'ti. amme: ,treantorio2 wer=ino d d.o ...,::,.:ra -, . 1"21.1—.. "2::::::::::::2: :,:ed:::::::::°,....:..,.. doe. objeto do art. 38, sara amolde feito Geguado o regi=
. . .1 • -• ; 	 ao de mortiço pelo ~O moia taxa do aleinntração	 de

i

. . forma a ...orar recursos suficientes para:
al despesas do explorado de prenutão do

. . ... ,. 1 serviço. de transporto, do pontoneiros, incluindo lotes
..,	

se
1 ,. - de veiculo, operacionais e do Lazer., compreendendo ove-

 • rodo e Imanutendo;
','	 propriedade ou evençamcio que termo. a incidir sobre ençam

... a .4	 b) trihmon e enconon de qoalquer o.ee-

a contratada, exceto os de natureza especial ao-
' drí :Celj:Oliooefetivoe;	 .

i • ' ' '.. ou por obsolescjaCir:::aZet :11011r 'çrt'à Unfida::::""
i ,,-, preataçÃo dos serviços contratado.;

d) ...onerado adequada ao I 	 ' nto
m . ... a • y entivarmnte necessarlo oo comprimento do contrato'dm Pr.

.	 rxr,jr ; .... trmlo de serviços. incluindo valeu/os operacionais e da'
, temer., novelo, instalações, oquipooentos e doo:tarifa-

• e) administração da empresa.
• O 10 - As desp.as re!eridas aos ' itens•

"W e 'c do prenonte artigo mamilo objeto dç verifi-
7 ,, caçoo pela CI.C. atramm de drmonstrativon

nanceiroa elaborados segundo Plano de Contas padronizado,
; ar.' podendo ma arbitrada.. de comam acordo com • empresa com

tratada, para fins dê acerto periOdico da contas, otravem
inow.,d4 planilha de custos, que devo ser rrr i rrr co. periodici

dado acordada entre as partem • obrig rrrr i r monte sempre
que • nouneracão do laveotimatto atinsic o dono provi.

. to no 20.
f
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II - Custos Fixoa de capital:
a) depreciaçao da veiculo.; calculada

bane no meto% do inverso doa digito.. em 8 (alto) ano.
com valor residual da 20% (vinte por cento), considerara
• clomificamao etária. dada • anuir:

FAIXA 'Ir	 • IDA. 'AMOS'	 .
1	 O • 1
2	 1 • 2
3	 2 • 3
4	 3 • 4

4 a 5
6	 •	 5 • 6
7	 6 • 7

7 • e
8 ou mi.

onde	 1 para ano da fabricarão Ano em curso
• • Ano acurara - Ano da fabricaçãO. para os de...dl

anoM
b) dm:matação de immalaciem calcula,

coe base no Meado de ~miamo linear, me 30 (trinte
anos, se. valor residual. com bam mm 	  padrão por tj
po de veiculo a tamanho do lote contratado:
• e) ~rocia.° de equipamento.: calculad
com bam no nátodo de dapreciaçao linear, em 1) (quinze
an., sem valor residual;

dl remunerado de veiculas: calculada cal
basta taxa da 10% (dote -por cento) an ano, mbre o cap

tal investido, deduzida • parcela de depreciação;
a) remneracao de inmalmOom calculad

coa ~a a. tome da 12% (dom por cento) ao ano, sobre r
valor do capital Investido. deduzida a parcela de doara
Macio. enema* falta • ~cala rMativo a terreno*, ora
não haverá tal deducam

SI rem ..... cão da ala...rifado: calcula&
com base em taxa de 12% (dos. por Cento) ao ano. monte (
valor do capital Immtido, ~aula% com senão 1,5 Mom
vas 4,,melal • deemma_apurada mmalmente. em ~miai:
• ccommds da aplicam° a. veículo..

III - Curtos Fixo. Operacional. Relativo. (
Mão-da-Obrai

• .	 1
a) motoristas e cobrador.: calculado. o=

aldeando horas anuais operada. do lote contratado m alap.2
eibilldade da hora* de trabalho anual dos operadores;

b) fiscalizaram calculada de acordo co.
o índice gmal relacionado ao numero dm postos da contr.,
ld fixos:

/II " - O amemprimmto, por culpa devidown
te comprovada da morem Contratada, da Imialação traba -
/AUM., de modo • compromtar • continuidade dos atraio.;

IV - • ocorrendo de irregularidade doia-
m, COntlbela, [Sacais • administrativm, apuradas madan
ta auditoria. Ma Poso.° 1 	 ir na consoam.° dos sol'
viccm_eommtadoa, ou momo comprometm o controle de ara
~aça° de tarifas;

V - mamão atroador • 20% (vinte Por cen
to) doa imitou moro/Moa me qualquer dou serviço., pra;
mis de 48 (ma ..... e Oito) horas, salvo em casos em qui.
nas caiba à contratada qualquer:- rimponmbilidade.

Art. 18 - DO MO da in ..... nciO ~mão
constar:

I - o. motivo. da inuma:Anão • sua wirom
Melada;	 .

II - o prazo do interwanção, go. devera •er
no Malmo d. 4 (sel.) oeses podendo ser, excmcionalmeta,
prorrogado par 40 ( aaaaa nta) dia.;

III - ae inatraçOes • regras que oriantarlo
• In ..... nal())

IV -ohm. do Intervantor, qua mrprmen-
tendo • CMTC, coordenará a intertmnrao.

Art. 19 - Mo parindo de intervenção •oarc
assumirá, total ou parcialmente, o serviço. panando !
controlar os mio. material. e humano. guo a operadora um

' lisa, assim antandidore o momal, os vaiculos, as gata-
gana, as oficina. g todos os demais meios ~pregados ne-
coma:mim • operaçao.

Art. 20 - Durante o período de .interyen -
cão • QITC amoreira os gastos • despesas oca ..... to. • ma
nademo.* da operação do mmviço • as despe... relativa. •
propria inter.:mem, utilisando-se para tanto do. valore.
gore • emproea contratada tar ja direito caso não ocorres.
a intommencm.

11 10 - Durmte o prato de i 	 _a
OITC não poderá praticar atos de gmtao t •dminietraçao
que venham a compro.eter • :amaça° monmica da mores.
contratada.

20 - A CATO %cará ainda, durante o pra
no de Int! .... cão, arcar com o pagamento do. custo. de ri
pitai, ale. das despeme • compromlows assumido. ant. -
riormmte pela more.a contratada, desde que feitos rem
funçao da preatarm do serviço.

O 30 Pina melada á CNTC, durante o pe -
[lodo de intervencio, a readnisono da funcionarias que te.
M.E sido %apedido. ..... lamenta, salvo por daria.° ju-
dicial.

Art. 21 - Decorridos 15 (quina.) dia, do
temo final da inteirarem:o, a CMTC prestar. conta., • ope
radgra do serviço, de todo. o. atos praticados durante o
'penedo interventivo, apurando-se rm creditoe ou dabitcm
oriundo. d..t..	 .

Art. 22 - A CRTC poderí rermlndir o con-
trato. Independentemnte de intamelapro judicial ou ao-
tr.-judicial. nos mmUintes cama:

- inadimplomento de qualquer clámmula
contratual, por parte da morosa contratada, que coloque
em rimo a •moura° doa serviço.;

11 - ameaça de Interrupeio da oral:Lm/lodo:1
aerviimal	 -XII - efetiva interrupcao dos serviços por
exclusiva rermonnabilidade da empresa contratada, por mi.
de 24 (vinha • quatro) horas, sem comprovada justificati-
va apresentada a CRTC, par escrito • por .1. aceita;

IV - liquidara° judicial ou 	 -judicial,
,concurso da anadore.. og ..... eia da empresa contratada;

V - Iu.go, ciam ou incorporaçao da mpr2
Irlar contratada, ma • previa g expressa a000ocia da CMTC;

Vt - tramam-anda do matraco a torre :moa
em todo ou	 parte.

Art. 23 - Se. ondula° das %mais penali -
dades previnas no contrato, • CATO podara, ainda, rescin
di-lo quando a ~reg. contratada:

1 - perder os requisites de idonaidade,ca
paridade financ.ira. Cernira ou administrativa, tudo devT
da • ~Imante comprovado;

II - retiver quantia. arrecadada* mo auto.
rização da contratante;

III - reiteradamente dMmetprir o disposto
no contrato. odorando mm risco • cocurao do. seodommoXV - reduzir • quando.% da frota Abaixo
do mínimo exigido, salvo por motivo de fOrça maior; •

• V - violar, dolosamente, • obrigatorieda-
da de manter o serviço ce. Imolarão da continuidade;

VI - aproa ..... elevado Indica de aciden-
tes por falta ou ineficiencla de nanutençao, tudo rola •
devtdamnte c:reprovado, bem como por imprudancia da mus
prepostm.

Art. 24 - P.Mr.Inexecução total ou
ciai do contrato. garantida previa d ..... sere° mi t:::
%a à morem aparadora do.verviço a. ...minta. reamoome

I - adv	 ia;
XI - multa;

• III - mtirada do miculo de•circulação;
IV - Interdição de veiculo.
Art. 25 - Az infraçoe.. P revista, no. in -cisos I • II do artigo anterior, classifica:e-na em leves,

medias • grave., correspondendo-lhes a aplicara° das ma-quiava. penalidades:-
1 - para a. Infraçãoe leves, pena de ad-

vertáncia e, no caso da manda:meia, multa de 1 (una)
Unidade Filmai do município - UPN;_

II - para a. infracta.. media., pena de mul
Unia, co. aolicaçao are dobro, co caso de

ta d. 5 (cinco lUie-org...p17::::O.:.92:::: ron:adW sul
mincidáncia.

Parágrafo ártico - AI inframge, servo rego
lamentadas contemplando-se Az toleranciaa cabíveis para o
cumprimmto da. partidas.	 -	 -Art. 26 - A aplicava° das nançoon acra foi
ta mediante proconso iniciado por Auto de Mirara°, . 	do pela Secretariar Municipal de Tranaport.. - MT, 	 guri"contara:

I - o . nOm. da empresa operadora;
II

se for o caso;	
- aunara de ordem ou placa do Maculo,

III - local, data • hora da infração;
XV - descrição da Infração <metida • din-

. positivo legal violado;
V - valor referente à infração cometida;

VI - assinatura do representante credencia
do.pala Secratariat Municipal d. Transporte. - Se?.

Art. 27 - Sera garantido o contraditório
e ampla dadasn a toda a qualquer penalidade aplicada a em
presa aparadora. &traves da interpo.ivao de recurso Mai=
nl.trativo, no prazo de 5 (cinco) dia. Mais, contado, •
partir do nmenimento da cmunicarim amorico da sanem.

10 , - A interpo.iceo do recurso .deverá
em precedida de depósito do valor correspondento a pana-
lidada aplicada, em conta bancaria especifica da contra-
tante destinada • esse fia.'

1 20 - O valor depositado • que se refere
o parágrafo anterior será devolvido, arreada° de atuali-
zaram monatiria. -na Atoai... de provimento do recurso ad-
ministrativo.	 .

$ 30 - Momvado o disposto neste artigo,
fica vedado a CMTC descontar, dor quaisquer creditou _me fa
vos da empresa contratada, quando houver int.rposição d¥
recurso, valore. tofecent.. • multam.

Art. 28 - Poder* g Poder Publico promover
• rasei:iro do c 	  por infrigencia de clausula contra
tual que ponha e. rirmo • ...coça° do contrato, notiftraW
do • empresa contratada para mate ti. • concedendo-lhe
pouso de 15 (quinze) dias para apresentar defesa.

Art. 29 - Decorrido. 10 (der) diaa do não
pagamento pela Contratante da remuneração devida a Contra
tada nos prazo. e valoras previstos, podara esta propor jir
dicial.ance • nascíamo do contrato, notificando • CMTG •
• Ra para arme fim.

art. 30 - Nenhuma ranpon.abilidade caberá
Pr./altura ou a DITC por quaisquer atos praticados pr.-

19* p 	 • seu. propostos ou empregados, quer rem rala-
cao • Carreiro., quer em calaça* mo. om* propilos prapo.
to. ou ~pregado..

Art. 31 - rica criada a Cá.ara consultiva
d. Plimalisação do Siaram: de municio:Ali:ação dos, 	 -
portes çonstitulda por representantes, em igual numero,do
Poder Publico Municiaria, Sindicato da. eve ..... d. Trans-
porte Coletivo Urbano da Passageiros d. Suo Paulo;TIONSWOL
Sindicato dos Trabalhador.. do. Transportes e (JlsoaflOS.

Art. 32 - O Executivo regulammtara, por
decreto, o disposto na presantre 2.i.

Art. 33 - lata lei entrará go vigor na ga
ca da ma publicaçaO, r*V0qatina au dia:um:mem o. contra-
rio e, em amoedai, a Lei na 8.579, d. 7 de junho de 1977,
• a Lei n4 10.023, d. 26 dm ~ombro de UM,. 	 _
PREFEITURA DO MLWICJP/0 os 3À0 PAULO. aos 25 de julho d.
1109?ed 4380 da fundação da San poolt,L17/14 ERUNDINA DR 'OUSA, PREFEITA
osues DE AIM111 EMILAM. secretario doa Negócio. Juridic.
?,Mm AMTOMIO Mala, Secretario dm Pinença.
LOCO CREGORI, Secretario Municipal da Transportam
Publicada na %mataria do Governo Municipal, Am 25 da
julho da 1991. •
CUIA MIMA DO VAI, Mamada:ta° pelo Cargo dá Secreta
ri. do Governo Municipal	 •	 0R‘Z

DEGUSTO MO 29.945, Dl 25 DE JULIO im 1991
Rmulammta • Lei Mi 11.037, da 25 de ju-
lho d. 1991, que diapdo. sobre o sio1o.

• municipal de Transporta. Urbanos, • da o2
tra. providencies.

LUISA ERUNDINA DE MUSA, Pr.freita do Municido de São PM
lo, usando dai atribuiçom que Ib. mão conforldaa por 1d£
• OCRET At

Art. 10 - O alotam, Municipal de Trammor
te. Urbano. do Município de Suo Pado sena gerenclado ex-
clusivamente pela Secretaria Municipal da Transportara—INT,
que podara, por ato do Secretario, delegar ou contratar •
execumo dm atividades referente. a. Ama. atributem..
sendo, no caso de dalregamo,mdmiamente a orgaos ou eu
tidadMea da adminimracto municipal e, no caso de contrai:
cão, dando-lbe. prefmancia, ressalvado o disposto no ar=
tigo IM da Lei no 8.424, de 18 de ..... o da 1976.

Art. 20 - O Sistema municipal do Transpor
cru Urbanoa emproando.
por ánibu. tróleau: OrAnn1r7r:o1:112:1:td:xn=:92=
viário;	 •

/i - O transporte individual;
II/ - O transporta de comagdros por fraca

mento;
iv - o transporte d. cargas

• V - O transporte escolar;
VI - As coomom intemodal., tal. coroa,.

Meiam:mentem, Laminais de integração • outro.;
VII - Os ter-ninai., abrigo., pontoa de parada

• oiti. de ~Acionamento,
Art. 30 - O alistem de Transporte Coletivo

de Parammiros de que trata o Inciso I do artigo 20 dem.
decreto, sem prejuízo de outros que vierem • ser criados,
ai...Moam-a. em:

• I - Comum;
II - ~ciai.

O 10 - Entendam* por comum o transporte de
passageiro. executado por onibu., troldbm, ou outro
mio om uso, ou que venha • mr utilizado no tuturo, ope-
rando em vias urbana. Ou rodovia., • dimostrao do cida-
dão, medion. pagamento de tarifa, fixada pela autoridade
ccanemn t• •

20 - Lotando-aa por especial o transporte
da passageiros, conduddos readmimmente sentados. efe-
tuado por onibun diferenciado., contra o pagamento de ta
rifa •imcial, fixada pela autoridade cometent..

Art. 40 O ~mio te. dicolto a transpor-
te comadml com sua dignidade da ~soa humana a, por-
tanto, p ..... do co. regmlaridad., segurança, pontuall~c
Miciancia • conforto maxixe., constituindo deveras da Se
	 ia Municipal do Transporto - SMT, dos ergam, daí
entidade. • dos operadora, diretos dos serviços de trans-
portei, miar pala ob ... y . nota destas condiço...

Paragrafo unira - Mo planejamento • implan-
tação do Sistema de Tramportm Urbanos, incluindo az rei
arcada.a vias, o transporta coletivo com. cera orlaria:
AM sobre o ~dal • o individual.

Art. 50 - A operação do State., de Transpor
Ce Coletivo da %moageiros da qure trata o incim / do ar-
tigo 20 desta decreto cabe mdmivamente • Companhia Mu-
nicipal de Transporte. Coletivos - ~C, que a executará
dica...ate ou pala ~Matação de tanoeiros.

Art. - 60 - Ma exteaucát, pala Companhia muni-
cipal dO .Transport. Coletivo. - CATO, do disposto no pa-
ragrafo unira do artigo 1:12 da lwel n9 6.424. de 18 da agos
to de 1976. 1.14d...entre ao Mata.. da Transporte ColetT
vo d. ..... geirm, modalidade comum, a contratam° dmer2
efetivarme mediante contrato de pra:mamo de mrviço..in
aluindo 'atm de maculo* operacional. • de reserva, coe
• int:mace:landa da Secretaria Municipal de Transporte. -
orr.

Art. 70 - Para afeito da prirmelm contrata-
cio deverão ser ~citados os seguintes aspecto.: .

I - mo planejamento da oparamo do ~ema.
a 'ar Metuado pela Secretaria Municipal d. Transportes
MT, a Companhia Municipal de Tramportm Coletivo. —CNTC
davormt assumir poMmo mtrategica no datama, aparando,
preferencialmente, em serviços referentes a. linhas troo.
cai., intersetorials • precursora. da. Mancai., tendo ew
viata • otimização doe mem recurso. • • racionalizam°
do Sintoma;

ii - Para • opermao dou serviços excedeu-
tesaa capacidada operacional da Companhia Municipal el.
Transporte. Coletivo. - CMTC,ot Secretaria Municipal de
Traneporte. - SMT ~envolvam *Mudos de criam° de lo-
tes d. veículo* • merc, licitados por aquela Companhia;

XII - No planejaram:to dos lotes da veicu-
lo., a ser.. contratado., danara sar considerado como Lo-
me melem o conjunto da veículos auto.morm agrupados e
classificadora por tecnologia, em numero amimei. mo In
fado, • 50 (cincoenta) para roalimpro dos ~viçoa de
trompa.. coletivo d. o...amima;

_	 _
IV - Mo processo da contrataçao sara° ob-

mervado. o !Matuto de Licitam° e • legtelarao alarmam
sobre Licitar..., no tocante as Suas asipanCias, dimenm
• inexigibilidadem

V - A licitação deverá prever • seleção
de um Unira emprem peça cada lota d. veiculo./

VI - Lera permitida a_participarao de uma
mama empraza em mais da una licitaçaa, devendo cada cal-
culo apresentado, estar vinculado a um Mico lote d. vei-
culo.;

VI/ - Na concorremia cará dada ar'preferán-
ria, om Igualdade da condoam, a. *apresas contratadas
que it data da licitam° motejam em efetivo funcionammto
no Município;

VIII - A Companhia Municipal de Transportes
Colada°. - COM poderá contratar mais de um lote com uma
empresa, obedecendo o disposto no incim anterior.

Art. 80 - A Secretaria Municipal de Trans
porte.- SM, na vigáncla do contrato e quando a. fioer
nec. .. . io, poderá:

-.Criar, altarar ou *oprimir serviços.
I/ - Definir as caracterietic. .operacio-

mia dos serviço., compreendendo a /Mamo do numero de
micuim em operarão, o quadro horário de partidas, o iti
rumado, o ponto inicial e o ponto final;

i// - Definir • quantidade • • comp.:n.14o
da frota para cada lote de veiculo., respeitado. Moulta-
ocamente ok seguintes limitem

a) as variará.s de frota não poderão ul-
trapassar mensalmente • 4% (quatro por cento) do mamo
de onibu. contratados;

IA no prazo da 2 (dois) anos g limite má
cimo da mriMio da frota contratada aio podem orceder I
20% (alar...por cento) para aumenta e 10% idas por cento)
para colma° do numero de ónibus, Inicialmente COntratmkm.

C. ce Unitas satabel*Cidon podarão ser
ultrapassados coam exorem concordancia das partes con-
tratantes.

IV - Alterar o Momo de veiculo. vincula-
do. • cada lota;

- Aprovar • InCluaáo Ou amimam de vai
calos no lote, em conformidade co. • idade media da froti
ammtlecida no contrato, bem com definir • especifica-
vau tacnica dos veiculo,

VI - Exigir • ampliaçáo de gamou. ou .pá-
tio de altaCionamantO, Mee docorrencia do aumento do num-'
ro de veículos do lote:

VII Determinar, contorna • ...M.el. em
racional. o deslocamento ds lote ou Irar.. de lote, por
praro mole° de 6 (mi.) moom, ou por prizo .uperiar,dm
de que haja concordancia entre ao cart.., para orem:Afã;
de-serviço Mo local diverso do cat.:pulado na contrataçao;

VIII - ~adir • Ordem da Serviço de Opor
vão - 050, • seu. anexo..

Poccordtlo mico •• Man aliar:44m proa Iza
tos no inciso 1 deste artigo. q.. resultarem em ampliai
com dos serviços. Mim pra/manda ao em ..... cujos
tos ~ajam atado aparados nos proprion lacaio onda
der • mediam° e, en seguida, ats morem cujos bis.
mjam mais proxims.

Art. 110 - Cabe. alada. à E. 	 ia
cipal da Transporte* - SM:

I - Pisar norma., regulam.. • proa
mentem ..... ima *o ammlça;

II /localizar, direta ou indiratmen
~ Unte occards000 da controle emecialised.. o. sare
co. pirmtadM Pa las MO	 ~adoras.

I 10 - A fiscalizaçao dos serviç os pre
dos devera sor realizeda dai toma per...anta. gmecial
te quanto a verlficaçao do cumprimento dos horarirm.
Itinerarloa, da quilometragem percorrida, do ~aro_ •
viagens • de ~melros tranmortad.. da munutencm
veiculo* da Cada lote • do funcionamento adequado das g
imana.

• 20 - A. morosas somente deixarão do

mber o enato promanado im • fiscalização constatar
nau cumprimento da Oram de Serviço de Operava° - OSO.

Art. 10 - taro h .... exc ... . idade na
%trino de serviço, Par me aalc. v.P,....

• Art. 11 - As ~pema pela mamarão
serviço contratado aerão caiculadas mdianto planilha
custo padrao que coetemplara o* indicas discriminados
artigo4Odalein0 11.037. de 25 de julho de 1991.

Parágrafo uni. - A planilha de c.ta
preenchas	 •	 .

c) manutenção: calculados da acordo co
Indica geral da frota contratada;

IV - Costas fixos operacional. coletivo
ao comum de peça. • acomodo., calculadoe cle moo:Obra
'indica amimei por faixa ataria, mt função do 	  a
veiculo novo ma 	

V - Taxa d. Admini.tração, calculada CO.
Senda 12% (dom por cento) ao ano sobra o custo fixo opa
racional mais o0 custo. variaval..

Art. 12 - A planilha de custo padrão ser
a datmninada no contrato.

% IQ - s.... rmitamo da planilha de eM-
to ~rabo • cada 6 (seis) meses, a partir da aimiaatur
do contrato, podendo-rm considerar:

I - nomonatrativom de custo. do lote coe
tratado. ap ..... Lado. conforne plane de Contas.

II oc000 	 i*Os em geral:
• III - Levantamanton notem, executados na

•mp 	
'IV - Pemaimm•
V - Estudos Mania°s d. órgão. comete

I - Custar Variável.:	 I
.	 a) combuativel: indic. da consumo por s

po da veiculo;	 u. i
b) lubrificantes: Indicas de comum ni

co parra todos oe tipos de micuim, englobando.olm de 1
tor, de cámblo, de tramei...o, Uni° e graxa;

c) rodagem indicas de consumo por tip
do veiculo, com dimanam de puma especificada pelo fabr

;..	 -	 • -'
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